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Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 

Executivo e o Judiciário. 

A separação de poderes é um princípio cujo objetivo é evitar arbitrariedades e o 

desrespeito aos direitos fundamentais, ele se baseia na premissa de que quando o poder 

político está concentrado nas mãos de uma só pessoa, há uma tendência ao abuso do 

poder. Sob essa perspectiva, a separação de poderes é verdadeira técnica de limitação do 

poder estatal. 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 2º, trata da separação de poderes, dispondo 

que “são poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 

Executivo e o Judiciário.” 

Chama-nos a atenção o fato de que a Constituição explicita que os três Poderes são 

“independentes e harmônicos”.  

Independência é a ausência de subordinação, de hierarquia entre os Poderes; cada um 

deles é livre para se organizar e não pode intervir indevidamente (fora dos limites 

constitucionais) na atuação do outro. Harmonia, por sua vez, significa colaboração, 

cooperação; visa garantir que os Poderes expressem uniformemente a vontade da União. 

A independência entre os Poderes não é absoluta.  

Ela é limitada pelo sistema de freios e contrapesos, de origem norte-americana. Esse 

sistema prevê a interferência legítima de um Poder sobre o outro, nos limites 

estabelecidos constitucionalmente. É o que acontece, por exemplo, quando o Congresso 

Nacional (Poder Legislativo) fiscaliza os atos do Poder Executivo (art. 49, X, CF/88). Ou, 

então, quando o Poder Judiciário controla a constitucionalidade de leis elaboradas pelo 

Poder Legislativo. 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação. 



 
Os objetivos fundamentais são as finalidades que devem ser perseguidas pelo Estado 

brasileiro. 

A promoção do bem de todos, sem preconceitos, alçada pela Carta Magna à condição de 

objetivo fundamental da República Federativa do Brasil, consagra a igualdade material 

como um dos objetivos da República Federativa do Brasil.  

O Estado não pode se contentar com a atribuição de igualdade perante a lei aos indivíduos; 

ao invés disso, deve buscar reduzir as disparidades econômicas e sociais. 

Um exemplo da aplicação desse princípio é a reserva de vagas nas Universidades 

Federais, a serem ocupadas exclusivamente por alunos egressos de escolas públicas 

(cotas).  

Busca-se tornar o sistema educacional mais justo, mais igual. Não se trata de preconceito, 

mas de uma ação afirmativa do Estado. 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios: 

 I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, 

social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-

americana de nações. 

O parágrafo único do art. 4º da Constituição traz um objetivo a ser buscado pelo Brasil 

em suas relações internacionais: a integração econômica, política, social e cultural dos 

povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de 

nações. Quando é cobrado, o examinador geralmente troca América Latina por América 

do Sul. 



 
 


